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Comprovante de matrícula

Reunião preparatória para a Correição na JFSE 

Curso “Sobre o 
Novo CPC” na JFAL 

Ministro Luiz Alberto Gurgel de Faria profere palestra no 
TRF5 sobre o novo CPC e a força dos precedentes 

de Julho28
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Aniversariantes

novo CPC e a força dos prece-
dentes foi o tema da palestra 

proferida, ontem, pelo ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Luiz Alberto Gurgel de Faria, du-
rante o ciclo de palestras promovi-
do no Tribunal Regional Federal da 
5ª Região – TRF5. Organizado pela 
Associação Nacional dos Advo-
gados da Caixa Econômica Fede-
ral – Advocef, em parceria com os 
Jurídicos Regionais da Caixa Eco-
nômica Federal, o evento trouxe 
como debatedor o também minis-
tro do STJ, Antônio Carlos Ferreira. 
Recife é a terceira cidade brasileira 
a receber o ciclo de palestras da 
CEF, o qual vem discutindo nas ca-
pitais por onde passa o novo CPC 

e a situação atuarial da Fundação 
de Previdência Complementar dos 
Empregados da Caixa. A mesa de 
abertura do evento foi composta 
pelos presidentes do TRF5, da Ad-
vocef e da Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seccional Pernambuco, 
respectivamente, desembargador 
federal Marcelo Navarro, Álvaro 
Weiler e Pedro Henrique Alves. “O 
relacionamento institucional com 
o Jurídico da Caixa Econômica 

O corregedor-regional do TRF5, 
desembargador federal Fernando 
Braga, coordena, hoje, na sede da 
Justiça Federal em Sergipe (JFSE), 
em Aracaju, reunião preparatória 
para a correição que será realizada 
naquela seção judiciária durante 

dois períodos: de 8 a 18/09 serão 
correicionados os processos físi-
cos, de forma presencial; e de 19 a 
23/10, os eletrônicos. O magistrado 
será acompanhado pelo juiz auxiliar 
da Corregedoria, juiz federal Bruno 
Teixeira de Paiva. De acordo com o 

calendário de correições divulgado 
pela Corregedoria, a próxima seção 
judiciária a receber o corregedor-
-regional e equipe será a de Alago-
as, no mês de novembro. As demais 
seções judiciárias passarão pela cor-
reição ao longo de 2016.

O Núcleo de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos (NDRH) 
do TRF5, por meio da Seção de 
Acompanhamento de Estágio 
de Nível Superior, solicita que 
os estudantes universitários 
entreguem o comprovante de 

O Núcleo da Escola de Magis-
tratura Federal da 5ª Região em 
Alagoas promove o Curso “Sobre 
o Novo CPC: Teoria geral, tutelas 
de urgência e procedimento co-
mum”, nos dias 31 de julho, 6 a 8 
de agosto e 15 a 17 de outubro, na 
Justiça Federal em Alagoas (JFAL). 
São 40 vagas presenciais, destina-
das a magistrados e servidores. As 
inscrições estão abertas até ama-
nhã (29). Os interessados devem 
enviar e-mail para esmafe.al@jfal.
jus.br. Deve-se determinar, no e-
-mail, a turma pretendida (se de 
magistrados ou servidores). Para 
mais informações, acesse o edital 
do curso disponível no site da JFAL.

renovação de matrícula relativo 
ao segundo semestre deste ano. 
Segundo a supervisora Wilza 
Carvalho, os estudantes podem 
entregar a comprovação até 
duas semanas após realizá-la na 
faculdade.

Federal (CEF) tem sido muito sé-
rio, correto e possui como único 
interesse o desenvolvimento da 
própria CEF e deste Tribunal, sem-
pre na busca de prestar o melhor 
serviço a quem dele precisa”, enfa-
tizou Navarro. 
Precedentes – De maneira bas-
tante didática, o ministro Gurgel 
enfatizou a importância de ser 
instituída a cultura de precedentes, 
a qual, segundo ele, traria mais 
segurança jurídica, racionalida-
de, isonomia e previsibilidade ao 
Judiciário brasileiro.“Um sistema 
jurídico com mais unidade e com 
decisões previsíveis acarretará em 
uma diminuição de demandas”, 
defendeu. 


